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	MUNICÍPIO DE CÉU AZUL

Estado do Paraná

CNPJ: 76.206.473/0001-01
-Av. Nilo Umberto Deitos nº 1426-Centro – CEP 85840-000 - Fone: (45) 3121-1000 



DESPACHO DE DECISÃO DE RECURSO E RATIFICAÇÃO
QUANTO A APLICAÇÃO DE PENALIDADE
PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONATÓRIO A FORNECEDOR 

Contrato nº 28/2022 – M.C.A. – Pregão 40/2022 – M.C.A.

REFERENTE: INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

 Processo nº 011/2023 – 1Doc 

OBJETO: Contratação de empresa especializada visando a continuidade dos serviços de Medicina e Segurança do Trabalho, para elaboração e atualização do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), Laudo de Insalubridade e Periculosidade (LIP), Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), bem como emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) e Análise Ergonômica do Trabalho (AET), para os agentes do quadro e que vierem a ser contratados no Município de Céu Azul/PR.

Diante do recurso promovido pela empresa F MOSCONI SOLUÇÕES - EPP, CNPJ: 18.113.470/0001-27, quanto a aplicação de penalidade, decorrente da instauração do processo administrativos sancionatório pertinente a execução do objeto do Contrato nº 28/2022, conforme constante nos autos do Processo Administrativo nº 011/2023 – 1Doc.


Diante do encaminhamento do processo a Autoridade Competente, em conformidade com Art. 109, parágrafo 4º da Lei 8.666/93, para análise do processo e em especial proceder decisão ao recurso interposto;

Diante da análise do recurso pela fiscalização e gestão do contrato, promovendo o registro e manifestação junto ao respectivo Processo Administrativo, quanto ao recurso interposto;
Diante da análise pelo Departamento Jurídico, do recurso e demais peças que compõem o processo de penalidade, o qual através de parecer se posiciona pelo indeferimento do pedido de recurso.
Promovo o INDEFERIMENTO do recurso interposto quanto a penalidade aplicada através do Processo Administrativo (Processo nº 011/2023 – 1Doc). Diante das análises e fundamentações constantes no processo, manifestações do gestor e fiscal do contrato, bem como parecer jurídico quanto a análise do recurso, por não terem sido apresentados fatos ou situação que possam alterar a penalidade aplicada ou mesmo que afaste a sua responsabilidade pela inexecução do objeto do Contrato.

RATIFICAÇÃO DA PENALIDADE:

Em decorrência do indeferimento do recurso, fica RATIFICADA a aplicação das penalidades, compreendendo:

1- Aplicação de Multa: aplicar multa de 10% sobre o valor total do contrato, referente os serviços do empenho 2874/2022, perfazendo o valor da multa o importe de R$ 2.550,00 (Dois mil quinhentos e cinquenta reais) compreendendo: (R$ 25.500,00 valor do empenho x 10% = R$ 2.550,00). Conforme previsto na Cláusula Sexta Letra b), do Contrato n° 28/2022 e Lei 8.666/93 Art. 87 Inciso II;
2- Rescisão unilateral do Contrato: Rescindir unilateralmente o Contrato n° 28/2022, pela não execução dos serviços, com fundamento na Lei 8.666/93 Art. 79 Inciso I.

3- Aplicação de Impedimento de Licitar com o Município: aplicar a penalidade de suspensão de licitar pelo período de 02 (dois) anos com o Município de Céu Azul,  Conforme previsto na Cláusula Sexta, Letras b), c), f) do Contrato n° 28/2022 e Lei 8.666/93 Art. 87 Inciso III:

Publique-se e notifique-se o interessado.
 


Céu Azul, 09 de março de 2023.
LAURINDO SPEROTTO
Prefeito Municipal
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